





q 2 

DES Es 
8 GE 
sds) (Sum 
qapo As 

o < À Cu 
Cu o 

E 
SE mn 
qu g Emegaa) 








E * ss a 
Eee SÊ 
Estado do Rio Grande do Sul 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
Comissão de Estudos Municipais 


OS NOVOS MUNICÍPIOS DO 
RIO GRANDE DO SUL 


CIDREIRA 


MARiEs 4 


as E õ ! , ê o d 5 à us | o ..,> 0:44 A Leo 
o. = 7 e E ' b d a q e á 
né rosa do iu y , , E ; E > & k J cs ada “a 
E:s ss | ' ' , E ; A , : E E bind A Bm Et eno X 
a À k À o , ». à a , Foo E À ; ps em Hi He Cid E ae - efe doado k 
A “im is À lda 4 é . 
ar cr do j 
AM + og 


o o Vis gu 
Se q PRA 


Clio q “2% tente a 
Ea” Ne 
A! * 


f a fis 


PERA AA 


, 
; +“ 


ar a « tes 


va 
MC ariel 
ni 4 á 





Composição da Mesa Diretora em 1968 


Presidente: Deputado Algir Lorenzon | 
1º Vice-Presidente: Deputado Francisco Carrion Júnior 
Vice-Presidente: Deputado Nestor Fips Schneider 


25: 
E 
2. 
ka 
4º 


Secretâário: 
Secretário: 
Secretário: 
Secretário: 


Deputado Luiz Fernando Staub 
Deputado Antonio Brasil Carús 
Deputado José Fortunati 
Deputado Gleno Scherer 


eso 2 
RT ue 


+ q À 


a 


di 
DE = a 


AM o Deal EE so 
é a es p M ave E W'a 
4, 2 E : à 
dr Pl ' apr pal Ms y 
y Wal 57,4 e! é) 
ar Ê o 
ú no o 
, ans Ta Ê- 


Tm a) 


(Ad 


E 


Ao 


E PE 
e 


to pá 


anos 


cria 


= ps 


ia 


Pu 


+ 

de 

E 
Pu 


a 2 pos 
pop Vi: 


er 


EO sa 


rp 
m DA à 


" 


ao Rare 
Sonido ne 


RM TR 


ny sf 
o 


Hr 


a 
rm 


Pi 


DF 
AA 





Composição da Comissão de 
Estudos Municipais em 1986 


Presidente: Deputado Hélio Musskopf (PMDB) 
Vice-Presidente: Deputado Tito Livio Jaeger (PMDB) 
Titulares: Deputado Antonio Brasil Carús (PDT) 
Deputado Elói Zanella (PFL) 
Deputado Francisco Turra (PDS) 
Deputado Jauri Oliveira (PSB) 
Deputado Selvino Heck (P'T) 
Deputado Sérgio Zambiasi (PMDB) 


Suplentes: Deputado Athos Rodrigues (PFL) 
Deputado Carlos Sá Azambuja (PDS) 
Deputado Gleno Scherer (PMDB) 
Deputado Mário Limberger (PMDB) 
Deputado Moesês Berlesi (PDT) 
Deputado Raul Pont (PT) 
Deputado Valdomiro Vaz Franco (PMDB) 


Assessor Superior: Bel. Bernardo Schneider 
Secretária: Bel. Katia Heemann 


ui 


meu 
by 














sé] ' 
a f 
, 1 
mr, 
1 
E 
- a 
1 o 
.q o 
. 
14 
kh I 
o d! 
a 
Pei 
HH 
á 
o 
La , 
a o 
ba — 
mM o 
- »” 
' 
' 
+ . 
so 
A 
nr o Ea . 
o E É j hr o Es O o 
tm E E qa 4 b o 
ss o E = . o 
o I l j o q 
o É em» o o o 
o = o RE ad, ) o + 
E T : ” 
hé Tia”. ag 
a E o y e a 
: a E 
; j [o 4 o 1 
E e, 
o a o 
o as BE o ss o 
a ; Fa Sa ev ê 
É + => 
e o o do 
s sa o rs a ME 
o j y = = Il NY o Ro Net o 
q ; o PV = 
o a "a 
o o Mr, sf à y 
“ Ê q A 
pa o E ) o á 
E = o b h 
e 
na nx Red . 
Ê “e olha 
o o k o ê o ' 
o , o ê o = se o 
Ee see 
” o 7 E. o o Ê AÍ Ê 
Ô ê o o a 
É e sm 
o - y ” E ê DRE e 
ja n o s 
- E E h s 
o b ê o 


ELABORAÇÃO 


PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLÉIA 
Dr. Vilson Luiz Nunes 
Chefe do Gabinete 


COMISSÃO DE ESTUDOS MUNICIPAIS 
Bel. Bernardo Schneider 
Assessor 

Bel. Katia Heemann 
Secretária 

Jorn. Sônia Bertol 
Assessora de Imprensa 
Dinamara Garcia Feldens 
Técnica contratada 

Elton Amaral Freire 
Datilógrafo 


Coordenação Geral: Bel. Katia Heemann 


E 
0 4 e 
» 1 
vê nf x 
' ' 
1 
ira 
ae j 
o . + E b 
ay 
1 
' 
ra 
4 eg 
h Í che 
É AM 








=. 4 - Pré 
., .- ad ea 
“ sm $ , » 
: "on E) 
E pTo ' EA 
as ..! Eae 
1 1 
& ! 
Pç 
1 ê » 
' 
" 
. 
a. 
f s 
6 ANS 
F: SF 
» Ê . 
.. a é , 
1» e, 
+ ó 
o “ 
“ 1 o ps 
- «a Oi 
“ ter? : 
+ O A 
- 1 
4 + 
.- 
5 ne 
1 ; 
. . 
ué 
< . a 
, 
“ o 
+ 
+ 
“ 
“ 
te as y 
. NO au DD 
E pçs NA 
ut. AN Y 
E: sã [rat ab 
. oe Prá 
da RR 
E geada d 
à ne a e 4 f 
d aii ESA . 
E / À dl pira ci 
a o st E 
asi, 1 . Y 
or «<h Fr £ v : + 
AV , E o DA 
ei od par , Ao tw 
+. MS org O nua 
te Pa “ Ta 
EI» “A 
4 , “a Pa 
' re * 
DP ca h Ev o 
E e d 
, F 
Pr 
E / % Ê a É 
. 
x à “ é 
f wi da . re SAPRS m Es 
5 d Hive bas or e) -j = E. 
o Passo a NE so ds 
K tr ' A ai PR 
ua A ps EA ie pre js jo 
a At, a" À e: . p= Lo A vtt 4 + 
' O Mac à, A ra E 
0 o at meio f 08 4, 
' rá d f ' 
ç fegrairi te o 
b!) é Go é Pr ai o, Í ) » a" 
o e as + 
A E ' Í 
b a sat 
é o a br é q é) ' 4 
Í - - 
F » Fx VE al l 
1 , F + 
* o a à 1 Je ; 
a cd f 
1 á À v + 
o, E da Ei! ao = o * a 
(ts 
é 
1 ” E ” 
E i x e 1 
: ro A 
- ' > o. 
1 
f 
t + 
, 
1 
4 e v 
a h l - B x ” 
bo - 
: “ 
o o E 
ay 
' 
E De ds = = , 
ed a É o À ima , 


Apresentação..... 
Relatório Processual 


ÍNDICE 


RD DD DD DD DD Doo DD DD DD DD Do Do Do DDD DD DDD DD DD 


ses... 


Ata da eleição da Comissão Emancipacionista ............. Ed 
Histórico do novo Município. .............. DER are RE O sa 
Perfil da área emancipada ............ PEGAR an RSS a SS sa ra 


Aspectos Visuais ... 


eo...” 


Localização geográfica do novo Município no Estado ........... 
Ata final de apuração da consulta plebiscitária ..... EEE 
LEerde criação do novo Município... .2=. 2... 2... nisso snes 


Fontes consultadas . 


iii iii iii 





t a TD . 
SA. n 
E q À Evo Ag ! o ' 
- , N » é RE E +“ cs 
E É a vip PR 
o q 1a E, E 
oo ê A! K a 








Il 
- 
= ou 
i 
. 
+ - 
4 
= 
; ? . 
a 
Hj 
! 
1 “ 
T 
1 “ 
' Ag 
4 e 
h] 
a 
a « 
á 
= 
se 
+ 
i 
= 
E 
| n ) 
- 
+ 
o! 
d 
4 
0 
E) 
5 
“ P 
. 
- 
= 
| E 1 
| tr k 
k 
| - 
“ 
| 
+ 
- bd 
] 
- 4 : 
- 
, 
= 
" É E, 
pé 
' 
h : a 
” - 
A ez 
| 
r 
- 
“e 
1 
l - 











e 
í 
4 
o 
Su 
2] 
ç 
] 
" 
; 
ER 
| 
od 
1 ' 2 
| 
po 
- És < 
E - 
1 - . 
« « 
— 
o . 
E É 
nf 1 ' $ 





APRESENTAÇÃO 


O cidadão nasce no Município; cresce no Município; vive no Mu- 
nicípio. Ninguém mora no Estado ou na União. A base política do homem é 
o Município. A noção de Estado pode até gerar algum ufanismo, mas a no- 
ção de país, principalmente no Brasil, face as distâncias continentais e aos 
contrastes internos, é um conceito demasiadamente amplo e vago. 


Entretanto, o conceito de Município está presente, dia-a-dia, na vida do 
cidadão: é lá que se reivindica; é lá que se contribui; é lá que se labuta e élá 
que se investe e se participa na vida social, política e cultural da comunida- 
de. 


Não é sem razão, pois, que as administrações municipais, malgrado 
suas constantes dificuldades financeiras, canalizam boa parte de seus recur- 
sos no aprimoramento de sua sede, para torná-la aprazível, acolhedora e 
bonita. O Município é o orgulho do cidadão, ou o motivo do mais acirrado: 
debate. E é também o objetivo de todo Distrito que cresce. 


No entanto, quando um Município novo surge no mapa político do Es- 
tado, faz-se necessário emergir do anonimato e conquistar um espaço no 
firmamento das comunidades. 


Na medida em que acompanhamos ““pari passu”” mais de uma centena 
de movimentos emancipacionistas, dos quais 88 resultaram em novo Mu- 
nicípio, foi-nos possível delinear um perfil de cada uma dessas novas comu- 
nidades. 


Nas páginas deste trabalho, relatamos os passos mais importantes na 
caminhada da comunidade de CIDREIRA, em busca de sua emancipação 
política, para que as gerações futuras não desconheçam o trabalho de suas 
lideranças emancipacionistas, em busca de dias melhores para todos. 


DEPUTADO ALGIR LORENZON, 
Presidente da Assembléia Legislativa. 


DEPUTADO HÉLIO MUSSKOPF, 
Presidente da Comissão de Estudos Municipais. 
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RELATÓRIO PROCESSUAL 


Solicita credenciamento em 15/05/85. 
Processo nº 3924/85-8. 


Encaminha documentação e solicita autorização para a realização de 
consulta plebiscitária. 
Processo nº 7043/86-4 em 12/09/86. 


Autoriza a realização de consulta plebiscitária no Distrito de Cidreira 
pertencente ao Município de Tramandaí, incluindo parte do Município- 
mãe e parte dos Municípios de Osório e Palmares do Sul, respectiva- 
mente. 

Processo nº 8083/86-0 em 24/10/86. 

Projeto de Lei nº 165/86. 

Leinº? 8228, de 12/11/86. 


Comunica deferimento de medida liminar, determinando a imediata 
suspensão dos efeitos da Lei Estadual nº 8228/86 e do plebiscito desig- 
nado para o dia 20/09/87, no Distrito de Cidreira e demais áreas com- 
preendidas. 

Processo nº 6255/87-6 em 22/09/87. 


Comunica que o Pleno referendou a concessão da medida cautelar que 
suspende plebiscito no Distrito de Cidreira; bem como solicita informa- 
ções no prazo de 30 dias quanto às alegações do postulante. 

Processo nº 6474/87-0 em 25/09/87. 


Revoga a Lei Estadual nº 8.228/86. 
Processo nº 6620/87-6 em 30/09/87. 
Projeto de Lei nº 227/87. 

Lei nº 8.384, de 06/10/87. 


Solicita nova autorização para a realização de consulta plebiscitária. 
Processo nº 6709/87-7 em 02/10/87. 
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Autoriza a realização de consulta plebiscitária no Distrito de Cidreira, 
pertencente ao Município de Tramandaí. 
Processo nº 6888/87-9 em 08/10/87. 
Projeto de Lei nº 239/87. 

Lei nº 8.394 de 05/11/87. 


Solicita alteração do Art. 2º da Lei nº 8.394/87. 
Processo nº 1178/88-1 em 10/03/88. 


Altera o Art. 2º da Lei Estadual nº 8.394/87. 
Processo nº 1348/88-4 em 16/03/88. 

Projeto de Lei nº 43/88. 

Lei nº 8.545 de 25/03/88. 


Cria o Município de CIDREIRA. 
Processo nº 2406/88-8 em 27/04/88. 
Projeto de Lei nº 122/88. 

Lei nº 8.606 de 09/05/88. 


ATA DE ELEIÇÃO DA COMISSÃO DIRETIVA 
DO MOVIMENTO PRÓ-EMANCIPAÇÃO 
DE CIDREIRA 


Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e 
oitenta e quatro, às vinte e uma horas, reuniram-se na Sede do Cidreira 
Praia Clube, sito na Rua Osvaldo Aranha nº 2857, em Cidreira, Município 
de Tramandaí, neste Estado, os abaixo-assinados, em Assembléia Geral, 
com a finalidade de eleger e empossar a Comissão Diretiva do Movimento 
Pró-Emancipação de Cidreira. 


(Seguem-se assinaturas ilegíveis) 


Esta Assembléia Geral contou com a presença de 45 (quarenta e cinco) 
pessoas conforme relação de assinaturas constante na mesma, todos maio- 
res, eleitores e domiciliados neste Distrito de Cidreira e foi dirigida pelos Se- 
nhores Alcino Domingos de Aguiar Filho e Milton Terra Bueno. 


Foram apresentadas 3 (três) chapas numeradas de 1 (um) à 3 (três) e as- 
sim formadas: 


“Chapa nº 1” 
Presidente: Remy João Carniel 
Vice-Presidente: Ary Soares Rios 
Secretário: (Alcino Domingos de Aguiar Filho) digo Gilberto Barrinuevo 
Marques 
Tesoureiro: Valmir Ferrão Ferreira 


“Chapa nº2% 
Presidente: Lindomar Eloi Mraz 
Vice-Presidente: Manoel José Valentim 
Secretário: Alcino Domingos de Aguiar Filho 
Tesoureiro: João Carlos Schumacher Walter 


“Chapanº3% 
Presidente: Argenor José dos Santos 
Vice-Presidente: Primório Ribeiro de Souza 
Secretário: Ary Soares Rios 
Tesoureiro: Darci Pereira da Luz 
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Foi feita a votação por voto secreto, logo em seguinda a contagem dos 
votos que apresentou o seguinte resultado: 


Chapa nº 1 = 21 (vinte e um) votos 
Chapa nº 2 = 15 (quinze) votos 
Chapanº 3 = 9(nove) votos 


Ficando assim a chapa n.1 (um) conforme acima apresentada, eleita e 
empossada para dirigir os trabalhos do Movimento Pró-Emancipação de 
Cidreira e encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado a documentação 
necessaria para o desenrolar do processo de emancipação. 


Nada mais tendo a declarar, pediu Alcino, a mim Argenor José do San- 
tos que lavrasse a presente Ata. 


(assinaturas ilegíveis) 
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HISTÓRICO DO NOVO MUNICÍPIO 


Em 1767 foi doado pela Coroa de Portugal a sesmaria de Cidreira para 
o Almoxarife-Mor Manuel Pereira Franco. Possuindo de frente 4,5 léguas 
(29.700m), com 2,5 léguas de orla marítima (16.500m), era composta por 
fazendas: Cidreira, Rondinha, Roça Velha, Ponta do Mato e Porteira. 


Devido a sonegação de impostos, a Coroa de Portugal, confiscou as 
terras para serem leiloadas. Luiz José Ferreira Saraiva comprou, em 1819, a 
sesmaria de Cidreira, mais 1,5 légua (9.900m) de Quintão. 


Com a divisão dos bens de Luiz José Ferreira Saraiva, seu filho Joa- 
quim Rodrigues Saraiva, recebeu as terras do sul, isto é, Cerquinha, Ponta 
do Mato, Porteira, e légua e meia de Quintão; seu outro filho, Francisco Pe- 
reira Saraiva, ficou com as terras do norte: Roça Velha, Rondinha e Cidrei- 
ra. 


O. primeiro lugarejo que se formou em Cidreira, foi mais ou menos a 
uma légua do mar (6.600m). Até então o litoral não era valorizado devido 
ao solo arenoso, quase improdutivo, sendo que somente após 1860, come- 
caram a vir para Cidreira, em carretas puxadas por bois, os primeiros vera- 
nistas, ficando estes em casas de palha, com chão de areia batida. 


Muitas famílias ilustres foram pioneiras nesta aventura, entre elas as 
famílias Pilla, Boppe, Mostardeiro, Chaves Barcellos, Alberto Bins, J.H. 
Santos e outras. Devido ao difícil acesso, não havia moradores e, somente 
depois da construção do primeiro farol, e a vinda do faroleiro, Cidreira co- 
meçou a receber seus primeiros moradores, entre eles João Neves, fiscal do 
Governo Estadual, que passou a residir aqui para impedir a construção das 
casas, sem a autorização do Governo. 


A partir de 1930, começaram a surgir as primeiras casas de madeira, e 
foi construida a Igreja Nossa Senhora dá Saúde (em madeira). Nesta mesma 
época começaram a ser construídos os hotéis Atlântico (atualmente estação 
rodoviária): Farroupilha (atualmente edifício Alvorada); Castelo (cons- 
truído por uma firma belga, em 1938, para seus funcionários, dois anos 
após vendido para Francisco Segura Garcia-Paco); Farol; Cidreira e muitos 
outros. 
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Em 1941, o Pe. Caruso, mandou instalar em Cidreira um gerador de 
luz que funcionava até às 22 horas. 


Em 1943, houve um rigoroso controle sobre os moradores, devido a II 
Guerra Mundial, e as luzes eram desligadas às 20 horas, para que o povoado 
não fosse localizado, caso algum navio estrangeiro passasse em alto mar. 


No ano de 1949, Cidreira possuía 45 casas de madeira, e Cerquinha (a- 
tualmente Pinhal) alguns ranchos de palha. No ano seguinte foi iniciada a 
construção da estrada que ligaria Porto Alegre ao litoral, e neste mesmo 
ano começou o processo de urbanização de Cidreira e Pinhal através do Sr. 
Fausto Borba Prates. Somente em 1958 foi concluída a estrada. 


No ano de 1954, através de solicitação e empenho do sr. Fausto, a 
CEEE instalou o primeiro gerador de energia elétrica, sendo ele também o 
responsável pela instalação, em meados da década de sessenta, pelo primei- 
ro posto telefônico. Em 1966, a água passou a receber da CORSAN trata- 
mento adequado. | 


Para se entender o processo de emancipação pelo qual passou o 
litoral, é necessário que se retroceda até 1960, ano em que teve início a luta 
pela emancipação de Tramandaí e Capão da Canoa, os maiores Distritos de 
Osório. O plebiscito foi aprovado pela Assembléia Legislativa em 25 de 
maio de 1965, e realizado em 25 de junho daquele mesmo ano. 


Não fosse a emancipação de Tramandaí, toda esta vasta faixa que fazia 
parte do Município de Osório, estaria totalmente estagnada, pois teria sido 
impossível a uma prefeitura, por mais esforço que fizesse, promover o de- 
senvolvimento de tão vasto território, assim, cada Distrito foi pleiteando 
sua autonomia política, chegando finalmente a vez de Cidreira. 


Cidreira sentia esta necessidade há um longo tempo, até mesmo porque 
Já foi idealizada com o propósito de se tornar um pólo regional de desenvol- 
vimento, que viesse ao encontro dos anseios de sua gente. 


Cidreira passa a ser mais um Município de nosso litoral, assumindo a 
direção dos destinos das Praias do Pinhal, Magistério, Salinas, bem como a 
zona rural. Será mais uma empreitada de difícil realização para esta comuni- 
dade, que carrega em si uma infinidade de carências. Com a garra que levou 
o sr. Fausto Prates a domar as dunas, o espírito dinâmico que impeliu o sr. 
Remy Carniel na presidência da Comissão de Emancipação, o cidreirense 
saberá aplainar o caminho do desenvolvimento de sua terra, que cumpre 
dupla vocação de ser cidade balneária, e, também, com forte tendência para 
a industrialização. A emancipação trará um novo alento para o comércio e 
para as indústrias já instaladas em seu território. 
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PERFIL DA ÁREA EMANCIPADA 


Localizado na região de Turismo, Serra e Mar, o novo Município conta 
com uma população estimada em 12.000 habitantes, dos quais 3.175 são 
eleitores, distribuídos numa área de 335 km2, 


Sendo balneário de mar mais próximo da Grande Porto Alegre, Cidrei- 
ra possui vários pontos turísticos, tais como as lagoas, ideais para esportes 
náuticos e para a pesca; as dunas, consideradas as mais altas da América do 
Sul e o Túnel Verde, que recebe este nome em função da grande quantidade 
de eucaliptos existentes dos dois lados da estrada entre Cidreira e Capivari. 


Dos 335 km? que compõem a área emancipada, 240 pertencem à zona 
rural. No entanto, a zona litorânea tem cerca de 9 mil habitantes, contra os 
3 mil da zona rural. A região emancipada compreende as praias do Magisté- 
rio, Pinhal Zona Nobre, Pinhal Zona Sul, Pinhal Costa do Sol, Cidreira 
Zona A, Cidreira, Nazaré, Salinas, Túnel Verde, Fortaleza e Estância Ve- 
lha. 


Na localidade de Túnel Verde estão localizadas uma indústria de resina 
e três de exploração de madeira, que congregam, atualmente cerca de 2 mil 
trabalhadores. Outras atividades econômicas fundamentais para o novo 
Município estão ligadas à construção civil, ao turismo, à agropecuária e ao 
reflorestamento. A produção animal chega a uma média de 5 mil cabeças ao 
ano, bovinos, ovinos, caprinos, egúinos e suínos. A produção agrícola fica 
em torno de 1.500 hectares plantados, com uma produção aproximada de 
5.500 toneladas. São produzidos, ainda, em uma área plantada de 15 mil 
hectares, 37 milhões e 500 árvores, para futura industrialização, com uma 
mão-de-obra específica para a área de mais de 2 mil pessoas. 


Cerca de 500 mil pessoas chegam ao balneário durante os três meses de 
alta temporada de verão, trazendo uma considerável receita para o desen- 
volvimento do turismo. 


O comércio de Cidreira é bastante desenvolvido, contando com 330 es- 
tabelecimentos, tais como supermercados, armazéns, lancherias, bares, 
imobiliárias, sorveterias, padarias, hotéis, oficinas de pequenos e grandes 
consertos, camping, farmácias, postos de gasolina, oficinas mecânicas, lo- 
Jas de materiais de construção, comércio do vestuário e outros. 
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A rede escolar do novo Município é composta por 15 estabelecimentos 
educacionais, sendo 4 estaduais e 11 municipais, com cerca de 3 mil alunos. 
Entre as escolas encontram-se 4 pavilhões para a prática de esportes. 


Na área do esporte e lazer, os moradores de Cidreira contam com cinco 
campos de futebol e oito clubes sociais. 


A infra-estrutura do novo Município também compreende pronto so- 
corro; estação rodoviária; consultórios médicos e dentários, hospital; posto 
bancário; água potável; posto de saúde; energia elétrica e telefonia pelo sis- 
tema DDO. 


As principais necessidades de Cidreira são uma escola de 2º grau; uma 
agência bancária; maior atendimento na área da saúde e incremento à cons- 
trução civil e ao turismo. 
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LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DO 
MUNICÍPIO DE CIDREIRA NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 





Orige m Di ps ital: Tramandaí 

Limita-se com os Município e Tramandaí, Palmares do Sul e Osório, 
ps a Le és o Oceano Atlân 

Área estimada: 335 o 

citas ncia aproximada da capital: 150 km 


CONSULTA PLEBISCITÁRIA 
ATA FINAL DE APURAÇÃO 


Aos onze dias do mês de abril de 1988, reuniu-se a Junta Apuradora es- 
pecialmente indicada para apurar os votos da consulta plebiscitária realiza- 
da para emancipação do distrito de Cidreira na forma autorizada pela Lei 
Estadual nº 8.394, de 05 de novembro de 1987. A apuração foi procedida 
pela Junta Apuradora presidida pelo Exmo. Sr. Dr. Aldo de Souza Tempe- 
rani Pereira, Juiz Eleitoral da 1102 Zona Integrada pelos Srs. Drs. Rodir 
Masi Pinkoski e Otoni Simões Chaves. 


Às 8h30min, o Sr. Presidente deu início à contagem dos votos, deposi- 
tados em 13 secções eleitorais, cujos números e localizações são as que se- 
guem: 


Secção nº local 


01 — 14% SEÇÃO — E.E. RAUL PILLA — 1163 

02 — 15º SEÇÃO — E.E. DIOGO PENHA — 1201 

03 — 16º SEÇÃO — CONS. COMUNIT. DE MAGISTERIO — 1180 
04 — 17º SEÇÃO — E.MUN. MARCILIO DIAS — 1155 

05 — 18º SEÇÃO — CIDREIRA PRAIA CLUBE — 1139 

06 — 19º SEÇÃO — E.MUN. LUIZ MANOEL DA SILVEIRA — 1147 
07 — 20º SEÇÃO — E. RURAL DE CIDREIRA — 1171 

08 — 21º SEÇÃO — E.MUN. BARÃO STº ANGELO — 1198 

09 — 33º SEÇÃO — E.E. DIOGO PENHA — 1201 

10 — 34º SEÇÃO — E.E. RAUL PILLA — 1163 

11 — 45º SEÇÃO — E.MUN. MARCÍLIO DIAS — 1155 

12 — 50º SEÇÃO — E.E. DIOGO PENHA — 1201 

13 — 51º SEÇÃO — CIDREIRA PRAIA CLUBE — 1139 


Os resultados apurados foram os que seguem: 

1. Total de eleitores inscritos: ............... 3.175... ==. 20. 

2. Não compareceram .......... 863 ses . . - eleitores 

Funcionaraml3seções, com o número de votos apurados em cada uma, 
constantes dos respectivos Boletins de Urna que ficam fazendo parte inte- 
grante da presente Ata. 


Não se reuniram as seções denºs........... SO. 02 e ro (Motivo). 
Deixaram de ser apuradas as seções ......... E RR (Motivo). 
Não foram apurados... ... .. SEM OMR tdo - uam votos(Motivo). 
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A votação final foi a que segue: 


DINE ssa nose ira a e E 2.214 votos 
NAME. 3 a A Ra O id a q SS 88 votos 
ENCBRANCO Scar edi saem 06 votos 
NUBOS E A O pino ERES SS 04 votos 
TO PAD a E nn DD 2.312 votos 


A seguir, nesta data, foi proclamado o resultado do plebiscito. 

Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente deu por encerrados os tra- 
balhos às 11h30min do dia 11/04/88, do que para constar, foi lavrada a pre- 
sente Ata que assino. Eu, Claudio Renato Vilar Oliveira, Secretário da Jun- 
ta. 

PRESIDENTE 
MEMBRO DA JUNTA MEMBRO DA JUNTA 


(Assinaturas ilegíveis) 
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LEINº 8.606, DE 09 DE MAIO DE 1968. 


Cria o Município de CIDREIRA. 
PEDRO SIMON, Governador do Estado do Rio Grande do Sul. 


Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 66, item IV da 
Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa decretou e eu sancio- 
no e promulgo a Lei seguinte: 


Art. 1º — É criado o Município de CIDREIRA, constituído por área 
do Distrito de Cidreira, pertencente ao Município de Tramandaí. 


Art. 2º — O território do novo município fica com os seguintes limites: 


AO NORTE: Começa no entroncamento da estrada Fortaleza ou Em- 
boabas com a estrada do Passo do Paulo, seguindo por esta em direção à es- 
trada do Mato Morto até a sanga do Mato Morto; segue pela referida sanga 
até a Lagoa da Prainha, margem norte da Lagoa da Prainha, até o ponto 
mais próximo entre esta e a Lagoa da Tapera; linha reta e seca até a Lagoa 
da Tapera, pelo percurso entre os dois pontos mais próximos; margem nor- 
te da Lagoa da Tapera, até o sangradouro desta, com a Lagoa do Gentil; 
margem norte da Lagoa do Gentil até o encontro do Sangradouro, desta 
com a Lagoa Manoel Nunes, seguindo por este sangradouro em direção sul 
até a Lagoa do Manuel Nunes, e daí em linha reta e seca em direção ao 
Oceano Atlântico, tendo como referência, pelo lado sul, a morada do Sr. 
João Arcanjo, conhecido por “Jaca”. 


A LESTE: Pela costa do Oceano Atlântico, em direção geral sul, até O 


ponto situado no prolongamento reto do Eixo da Rua Inhaúma (última rua 
do Balneário Magistério). 
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AO SUL: Linha seca e reta até o Eixo da Rua Inhaúma; segue por este 
eixo e seu prolongamento reto até a Lagoa do Rincão das Eguas. 


A OESTE: Margeando a Lagoa do Rincão das Éguas pelo lado leste, 
até encontrar o sangradouro desta com a Lagoa da Cerquinha; segue pela 
margem geral oeste da Lagoa da Cerquinha, até o sangradouro da Lagoa da 
Cerquinha com a lagoa da Rondinha; segue pelo sangradouro até o encon- 
tro com a margem esquerda da estrada no sentido Pinhal/Porto Alegre da 
R5-040; segue por esta margem até o entroncamento da RS-040 com a mar- 
gem direita da estrada Fortaleza ou Emboabas; segue por esta estrada até o 
entroncamento com a estrada do Passo do Paulo. 


Art. 3º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º — Revogam-se as disposições em contrário. 
PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 9 de maio de 1988. 


PEDRO SIMON, 
Governador do Estado. 


Waldir Walter, 
Secretário de Estado da Justiça. 


Deputado Ivo Sartori, 
Secretário de Estado do Trabalho, 
Ação Social e Comunitária. 


Registre-se e publique-se. 
Gilberto Mussi, 
Secretário de Estado Extraordinário 
para Assuntos da Casa Civil. 
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FONTES CONSULTADAS 


1. Processos que se encontram arquivados na Assembléia Legislativa 
2. Dados fornecidos pela Comissão Emancipacionista 
3. Matérias de imprensa 


4. Informações coletadas no local 





Peturiad GC ANAIS e companhia fo-grandense de artes orálicos 








